
 
 
Nº 618 – 18 de novembro de 2020                                        Abrangência: 07/11/2020 a 13/11/2020 
 
Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas 
atividades e de criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais 
(DOU, DJU, DJe, MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções 
jurisdicionais e administrativas. 
 

 
LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

DECRETO Nº 10.540 
DOU; 

06/11/2020 

Dispõe sobre o padrão mínimo de 
qualidade do Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle.  

Dec. 10.540 
(Site da Imprensa Nacional) 

LEI Nº 14.020 
DOU; 

06/11/2020 

Promulga partes vetadas da Lei n. 14.020, 
de 6.7.2020, que institui o Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e 
da Renda; dispõe sobre medidas 
complementares para enfrentamento do 
estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20.3.2020, 
e da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do 
coronavírus, de que trata a Lei nº 13.979, 
de 6.2.2020; altera as Leis nºs 8.213, de 
24.7.1991, 10.101, de 19.12.2000, 12.546, 
de 14.12.2011, 10.865, de 30.4.2004, e 
8.177, de 1º.3.1991; e dá outras 
providências.  

 Lei 14.020 
(Site da Imprensa Nacional) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14020.htm#derrubadaveto


LEI Nº 14.029 
DOU; 

06/11/2020 

Promulga partes vetadas da Lei n. 14.029, 
de 28.7.2020, que dispõe sobre a 
transposição e a reprogramação de saldos 
financeiros constantes dos fundos de 
assistência social dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, provenientes de 
repasses federais. 

Lei 14.029 
(Site da Imprensa Nacional) 

 
ATOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 PORTARIA Nº 39
DOU; 

09/11/2020 

Autoriza o retorno gradual da visita 
presencial, mantem a realização das visitas 
virtuais, por intermédio da Defensoria 
Pública da União, dos atendimentos de 
advogados, e dá outras providências.  

Port. 39 
 (Site da Imprensa Nacional) 

 
ATOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 RESOLUÇÃO Nº 40
DOU; 

05/11/2020 

Dispõe sobre as diretrizes para promoção, 
proteção e defesa dos direitos humanos 
das pessoas em situação de rua, de acordo 
com a Política Nacional para População em 
Situação de Rua. 

Res. 40 
(Site da Imprensa Nacional) 

 
ATOS NORMATIVOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

RESOLUÇÃO Nº 352 
DJE/CNJ; 

09/11/2020 

Altera a Resolução CNJ nº 342/2020, que 
institui o Banco Nacional de Medidas 
Protetivas de Urgência - BNMPU. 

Res. 352 
 (Site do CNJ) 

RECOMENDAÇÃO 
Nº 80 

DJE/CNJ; 
09/11/2020 

Recomenda aos órgãos do Poder Judiciário 
a observância da necessidade de 
preservação do sigilo das informações dos 
procedimentos de interceptação de 
comunicações telefônicas, de informática e 
telemática.  

Recom. 80 
(Site do CNJ) 

RECOMENDAÇÃO 
 Nº 81

DJE/CNJ; 
09/11/2020 

Propõe procedimentos ao tratamento de 
pessoas acusadas, rés, condenadas ou 
privadas de liberdade e adolescentes em 
conflito com a lei com deficiência auditiva 
e/ou visual, e dá diretrizes para assegurar 
os direitos dessa população no âmbito da 
justiça criminal e da justiça da infância e 
juventude.  

Recom. 81 
(Site do CNJ) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14029.htm#derrubadaveto
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-dispf-n-39-de-5-de-novembro-de-2020-286974016
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-40-de-13-de-outubro-de-2020-286409284
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3564
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3562
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3563


 
ATOS NORMATIVOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 RESOLUÇÃO Nº 25
DOU; 

05/11/2020 
Suspende as atividades judicantes do 
Tribunal e dá outras providências. 

Res. 25 
(Site da Imprensa Nacional) 

 
LEGISLAÇÃO MINEIRA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

DELIBERAÇÃO DO 
COMITÊ 
EXTRAORDINÁRIO 
COVID-19 Nº 101 

Minas Gerais; 
12/11/2020 

Altera o Anexo da Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de 
maio de 2020, que aprova a reclassificação 
das fases de abertura das macrorregiões de 
saúde previstas no Plano Minas 
Consciente. 

Delib. 101 
(Site da ALMG) 

DELIBERAÇÃO DO 
COMITÊ 
EXTRAORDINÁRIO 
COVID-19 Nº 102 

Minas Gerais; 
12/11/2020 

Altera a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 43, de 13 de 
maio de 2020, que dispõe sobre o regime 
de teletrabalho no âmbito do Sistema 
Estadual de Educação, enquanto durar o 
estado de CALAMIDADE PÚBLICA em 
decorrência da pandemia Coronavírus – 
COVID-19, em todo o território do Estado, 
altera a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 89, de 23 de 
setembro de 2020, que dispõe sobre a 
autorização do retorno gradual e seguro 
das atividades presenciais nas unidades de 
ensino que especifica, enquanto durar o 
estado de CALAMIDADE PÚBLICA em todo 
o território do Estado, e dá outras 
providências. 

Delib. 102 
 (Site da ALMG) 

DECRETO Nº 48.080 
Minas Gerais; 

12/11/2020 

Dispõe sobre o encerramento do exercício 
financeiro de 2020 para os órgãos e as 
entidades da Administração Pública. 

Dec. 48.080 
(Site da ALMG) 

 
LEGISLAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTAD DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA 
 CONJUNTA Nº 9

Minas Gerais; 
09/11/2020 

Prorroga a validade das medidas previstas 
pela Portaria Conjunta 
SEJUSP/TJMG/DPMG/ PCMGMPMG nº. 
001, de 19 de março de 2020. 

Port. Conj. 9 
(Site da Casa Civil do Governo 

de Minas) 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-stj/gp-n-25-de-4-de-novembro-de-2020-286407257
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=101&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=102&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=48080&comp=&ano=2020
http://pesquisalegislativa.mg.gov.br/LegislacaoCompleta.aspx?cod=193492


 
LEGISLAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

DELIBERAÇÃO Nº 
 151

Minas Gerais; 
17/11/2020 

Dispõe sobre o recesso de final de ano. 
Delib. 151 

(Site da Casa Civil do Governo 
de Minas) 

 
LEGISLAÇÃO DA CIDADE DE BELO HORIZONTE 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 LEI Nº 11.261
DOM; 

10/11/2020 

Torna obrigatório a bar, casa noturna e 
restaurante adotar medidas para auxiliar 
mulher que se sinta em situação de risco 
em suas dependências e dá outras 
providências. 

Lei 11.261 
 (Site da PBH) 

 
ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

AVISO CONJUNTO 
Nº 28 

DJE; 
06/11/2020 

Avisam sobre a possibilidade de adoção do 
"Juízo 100% Digital" nas unidades 
judiciárias do Poder Judiciário do Estado de 
Minas Gerais. 

Aviso Conj. 28 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.000 
DJE; 

06/11/2020 

Dispensa juiz de direito do exercício da 
suplência na Turma Recursal de jurisdição 
exclusiva de Belo Horizonte, Betim e 
Contagem. 

Port. 5.000 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.001 
DJE; 

06/11/2020 

Constitui Grupo de Trabalho para promover 
estudos e apresentar proposta de 
regulamentação da prática de serviços 
voluntários no âmbito do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais. 

Port. 5.001 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 1.079 

DJE; 
06/11/2020 

Dispõe sobre a implantação do Sistema 
Informatizado para Controle dos Depósitos 
Judiciais, denominado SISCONDJ-DEPOX, 
nas unidades judiciárias das Comarcas de 
Governador Valadares e Resplendor e dá 
outras providências. 

Port. Conj. 1.079 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 1.080 

DJE; 
06/11/2020 

Estabelece a retomada das atividades 
presenciais nas comarcas que menciona e 
dá outras providências. 

Port. Conj. 1.080 
(Site do TJMG) 

http://pesquisalegislativa.mg.gov.br/LegislacaoCompleta.aspx?cod=193511&marc=
http://portal6.pbh.gov.br/dom/iniciaEdicao.do?method=DetalheArtigo&pk=1235800
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/ac00282020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50002020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50012020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc10792020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc10802020.pdf


 
ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

AVISO Nª 74 
DJE; 

04/11/2020 

Avisa sobre a implementação do novo 
sistema do "Módulo Receitas-Despesas" 
para os serviços notariais e de registro do 
Estado de Minas Gerais, a partir de 1º 
novembro de 2020, e presta outras 
informações. 

Aviso 74 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.609 
DJE; 

05/11/2020 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na Turma Recursal 
do Grupo Jurisdicional de Cataguases, para 
fiscalização dos serviços do foro judicial. 

Port. 6.609 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.612 
DJE; 

03/11/2020 

Determina a realização de Inspeção 
Técnica na Comarca de Vespasiano para 
fiscalização dos serviços notariais e de 
registro. 

Port. 6.612 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.614 
DJE; 

03/11/2020 

Determina a realização de Inspeção 
Técnica na Comarca de Contagem para 
fiscalização dos serviços notariais e de 
registro. 

Port. 6.614 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.615 
DJE; 

05/11/2020 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na 1ª Vara Cível, 
Criminal e de Execuções Penais da 
Comarca de Diamantina, para fiscalização 
dos serviços do foro judicial. 

Port. 6.615 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.616 
DJE; 

06/11/2020 

Designa juiz de direito para o exercício das 
funções de Diretor do Foro da Comarca de 
São Lourenço. 

Port. 6.616 
(Site do TJMG) 

Edição e publicação: COBIB – Coordenação de Documentação e Biblioteca 

Sugestões ou críticas: E-mail: cobib@tjmg.jus.br 
 

Para receber o Boletim de Legislação por meio eletrônico, envie e-mail para 
cadastro-ble@lista.tjmg.jus.br. O sistema remeterá uma mensagem de confirmação. 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cav00742020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66092020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66122020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66142020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66152020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66162020.pdf
mailto:cobib@tjmg.jus.br

